Comarca da Capital - 4ª Vara Cível
Juíza: Fernanda Galliza do Amaral
Processo nº 0153800-31.2009.8.19.0001 (2009.001.154315-9)
Trata-se de ação de cobrança de comissão de corretagem pelo procedimento ordinário proposta por PIONEIRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. contra DÉCIO DA FONSECA ALBUQUERQUE e S/M OLINDA ROSA DA SILVA ALBUQUERQUE, alegando a empresa Autora que os Réus disponibilizaram o imóvel descrito na inicial aos corretores de imóveis sem dar exclusividade a nenhum deles. Afirma que após contato com o primeiro Réu, passou a desenvolver todo um trabalho para venda do bem imóvel a grandes empresas. Narra em ordem cronológica os fatos que envolveram a intermediação. Aduz que realizou contatos com o Grupo EBX, através de seus corretores, objetivando concretizar a venda. Assevera que a empresa REX EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, veio a adquirir o imóvel dos Réus, não pagando a comissão devida de corretagem. Afirma que o valor da venda foi de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), tendo sido ajustado verbalmente entre as partes o percentual de 6% (seis por cento), o que corresponde à quantia de R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais). Requer a condenação dos Réus ao pagamento da quantia de R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais). Junta documentos. Contestação em peça única dos Réus às fls. 256/284, na qual alegam preliminar de carência de ação, em razão da ausência de participação de corretor no negócio jurídico formalizado, além de ausência de legitimidade com relação a segunda Ré. No mérito, negam qualquer contrato de corretagem realizado com a empresa Autora, salientando que desconhecem qualquer trabalho realizado pela empresa Autora, desconhecendo a própria empresa. Asseveram que não celebraram qualquer contrato de opção ou mesmo contrato verbal para o oferecimento do imóvel a terceiros. Impugna todos os fatos narrados pela Autora, pugnando pela improcedência do pedido. Juntam documentos. Réplica às fls. 391/416. Audiência de Conciliação sem êxito, conforme assentada de fls. 470. Decisão que saneou o feito às fls. 470, verso, e 471. Provido recurso de agravo de instrumento para deferir o pedido de chamamento ao processo da empresa REX EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, conforme fls. 595/597. Contestação da empresa Rex Empreendimentos Imobiliários às fls. 621/638, na qual alega que inexiste qualquer obrigação da empresa em pagar comissão de corretagem, conforme consta da escritura definitiva lavrada. Afirma que não houve a intermediação de nenhum corretor para a venda do imóvel e que jamais ficou obrigada a pagar qualquer tipo de comissão. Aduz que não há solidariedade com os Réus no pagamento da comissão de corretagem. Impugna os fatos narrados na inicial, pugnando pela improcedência do pedido. Decisão que saneou o feito às fls. 693 e deferiu a produção de prova oral. Retorno de carta precatória com a oitiva de uma testemunha às fls. 727/728, sobre a qual as partes se manifestaram. Audiência de Instrução e Julgamento realizada às fls. 754, oportunidade na qual foram ouvidas testemunhas da parte Autora e dos Réus. As partes apresentaram alegações finais. É O RELATÓRIO. DECIDO. O feito foi saneado através da decisão preclusa de fls. 693, firmando a regularidade da demanda que atende a todos os pressupostos da Lei processual, bem como a legitimidade das partes. Passa-se ao exame do mérito. A empresa Autora pretende cobrar dos Réus a quantia de R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais), a título de comissão de corretagem, tendo como objeto imóvel localizado na Avenida das Américas, Freguesia de Jacarepaguá. Com efeito, as partes não celebraram contrato escrito, sendo apenas incontroversa a celebração da compra do imóvel pela empresa Rex Empreendimentos Imobiliários Ltda., em 18/12/2009, pelo valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais). Os Réus negam que tenham contratada a empresa Autora para intermediar a venda do imóvel. Embora o imóvel, objeto da demanda, envolva valores elevados, o que a princípio pressupõe a obrigatória existência de contrato escrito entabulado entre as partes, até porque a Autora é empresa com atuação no mercado específico imobiliário há bastante tempo, restou comprovado nos autos à intermediação do negócio para a empresa compradora. A prova testemunhal produzida nos autos, juntamente com a prova documental foram suficientes para convencer o juízo no sentido de que a empresa Autora, através de seus corretores, aproximou a compradora, Rex Empreendimentos, dos Réus, logrando êxito em momento posterior na celebração da compra e venda. Foram os corretores da empresa Autora, através da busca de clientes e eventuais compradores, quem contatou a empresa compradora, objetivando a venda do imóvel de propriedade dos Réus. Ficou muito claro através do depoimento da testemunha MARCOS NAGIB CURY, testemunha esta do próprio Réu, que os corretores da empresa Autora desempenharam seus serviços de corretagem para a celebração da compra e venda do imóvel descrito na inicial. A testemunha em determinada ocasião se reuniu com representante da empresa Autora, o primeiro Réu e a empresa Rex, sendo que o vendedor, ora Réu, não aceitou, inicialmente, a proposta realizada pelo representante da empresa Rex Empreendimentos. O depoente esclareceu que se o imóvel tivesse sido vendido na referida reunião, a comissão seria recebida pela empresa Autora que repassaria para os corretores, inclusive o mesmo, o valor correspondente à comissão de corretagem. Contudo, o depoente posteriormente soube que o imóvel havia sido vendido diretamente para a empresa Rex Empreendimentos. Importante transcrever o seguinte trecho de seu depoimento (fls. 757): ´...Que o declarante se recorda que as negociações se deram por volta de julho ou agosto de 2007, entretanto, o declarante por problemas de saúde ficou afastado por 90 dias, retornando lentamente às atividades, TOMANDO POSTERIORMENTE CONHECIMENTO QUE O IMÓVEL HAVIA SIDO VENDIDO DIRETAMETNE POR UM DOS DIRETORES DA EMPRESA REX´. Desta forma, os Réus não trouxeram aos autos elementos de prova capazes de extinguir, modificar ou impedir o direito da empresa Autora que, assim, resta cristalino. Devem os Réus pagar valor a título de comissão de corretagem à empresa Autora, em razão da venda do imóvel localizado na Barra da Tijuca de sua propriedade. Passa-se agora ao percentual incidente sobre o valor da compra e venda que tem direito a empresa Autora de receber. A empresa Autora não comprovou qualquer percentual incidente sobre a corretagem. É praxe que em uma compra e venda o percentual fixado corresponda a 5%, no máximo 6%. No entanto, entendo que não merece prosperar o percentual de 6% estabelecido pelo Conselho dos próprios Corretores de Imóvel porque representa valor máximo e para sua incidência necessária previsão contratual. Importante destacar que quando o imóvel envolve alto valor, o percentual da comissão de corretagem é negociado entre as partes, com redução de sua incidência, em decorrência do vultoso valor envolvido. Para que o percentual da corretagem incida no valor máximo de 6%, necessária sua previsão por escrito no contrato, até porque trata-se de bem imóvel de vultoso valor, não havendo qualquer negócio jurídico com tal previsão. Repita-se que a empresa Autora é voltada precipuamente ao mercado imobiliário, atuando nesse ramo há anos e deveria adotar todas as medidas de cautela através da celebração de contrato escrito para que o percentual requerido prevalecesse. Como não contratou tal percentual, nem comprovou sua incidência, entendo que o percentual de 3% (três por cento) é razoável e compatível com o trabalho desempenhado. Desta forma, entendo que o percentual de 3% (três por cento) sobre o valor da venda é justo e razoável, o que corresponde a R$ 900.000,00 (novecentos mil reais). Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para condenar os Réus, DÉCIO DA FONSECA ALBUQUERQUE e OLINDA ROSA DA SILVA ALBUQUERQUE, ao pagamento a título de dano material do valor correspondente a R$ 900.00000 (novecentos mil reais), corrigido monetariamente pelos índices da Corregedoria Geral de Justiça desde 18 de dezembro de 2007, incidindo juros de 1% ao mês a partir da citação. Diante da sucumbência recíproca, custas e honorários compensados na forma do artigo 21 do CPC. JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pelos Réus contra a chamada ao processo, empresa Rex Empreendimentos Imobiliários, condenando-os ao pagamento das despesas judiciais e honorários advocatícios que fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), na forma do § 4º, do artigo 20 do CPC. P.I. Após as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.11.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
